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Descrição gerada automaticamente com confiança baixa]ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Prefeitura Municipal de Francisco Dantas - PMFD
CNPJ 08.148.439/0001-78
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020110/2025
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
ASSUNTO: ASSESSORIA E CONSULTORIA EM CONTABILIDADE PÚBLICA.

CONTRATO


TERMO DE CONTRATO DE ASSESSORIA, CONSULTORIA NA ÁREA CONTÁBIL, FINANCEIRA, ORÇAMENTÁRIA E OPERACIONAL Nº 09010001/2025, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE FRANCISCO DANTAS/RN, POR INTERMEDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA QUEIROZ CONTABILIDADE  LTDA., NA FORMA E CONDIÇÕES ABAIXO ESTABELECIDAS: 


O MUNICÍPIO DE FRANCISCO DANTAS/RN, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito público da Administração Direta, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, inscrita no CNPJ/MF n.º 08.148.439/0001-78, sediada na Rua da Matriz, nº 158, Centro, Francisco Dantas/RN, representada neste ato pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito constitucional JOSÉ ADOLFO DA SILVEIRA NETO, portador da Cédula de Identidade n° 003.176.315-SSP/RN, inscrito no CPF n° 104.175.774-35, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Rua Salustiano Soares Sobrinho, n° 96, Centro, Francisco Dantas/RN e do outro lado da empresa QUEIROZ CONTABILIDADE LTDA , inscrita no CNPJ: 16.977.490/0001-10, sediada na rua Francisca Lopes Cavalcante – nº 01, AP nº 203  - Aluízio Diógenes Pessoa – CEP: 59.900-000, Pau dos Ferros-RN, representada neste ato pela sócia Maria de Fátima Queiroz, brasileira, Solteira, empresária, portadora da Cédula de Identidade nº 2.292.261-ITEP/RN, inscrita no CPF nº 053.553.024-24, residente e domiciliada na Rua Joaquim Correia Filho, nº 08, Bairro São Judas Tadeu, CEP 59.900-000, Pau dos Ferros/RN, resolvem firmar o presente Contrato originário do Termo de Inexigibilidade de Licitação nº 10/2025, objeto do Processo Administrativo n° 020110/2025, sujeitando-se as partes às normas disciplinares da Lei Federal nº. 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições abaixo estabelecidas:


1 – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada em assessoria, consultoria na área contábil, financeira, orçamentária e operacional, para atuar na Prefeitura Municipal de Francisco Dantas, visando atender as finalidades da Administração, objetivando o atendimento às disposições contidas nas instruções Normativas do TCE-RN, bem como as normatizações emanadas pela secretaria do Tesouro Nacional-STN. Conforme especificações constantes da Proposta de Preços apresentada pela CONTRATADA e aceita pela CONTRATANTE.







1.2 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICA DOS SERVIÇOS
                                                                                                                                                                                          
	
ITEM
	
ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS
	
  UND
	
QDE
	VALOR

	
	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL

	01
	Contratação de empresa especializada em assessoria, consultoria na área contábil, financeira, orçamentária e operacional, para atuar na Prefeitura Municipal de Francisco Dantas, visando atender as finalidades da Administração, objetivando o atendimento às disposições contidas nas instruções Normativas do TCE-RN, bem como as normatizações emanadas pela secretaria do Tesouro Nacional-STN.
	Mês
	12
	12.000,00
	144.000,00

	VALOR TOTAL...........................................................................................R$
	144.000,00



2 – CLÁUSULA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

2.1 – O presente Contrato reger-se-á por toda a legislação aplicável à espécie, especialmente pelas normas preconizadas no ART. 74, INCISO III, C, DA LEI N° 14.133/21.

3 –CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 – Os recursos financeiros destinados às despesas decorrentes da contratação dos serviços solicitados por esta Administração Pública Municipal se encontram alocados no Orçamento Geral do Município Exercício 2025.

I) Gestão/Unidade: 02 – PREFEITURA DE FRANCISCO DANTAS;
II) Fonte de Recursos: 
1-RECURSOS PROPIOS 
III) Programa de Trabalho: 26 – MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA;
IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.39. 00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA.	
 	 	 
4 – CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

4.1 – DA CONTRATADA:

4.1.1 - Executar os serviços contratados com zelo, eficiência e qualidade técnica, observando rigorosamente as disposições do contrato, da legislação vigente e das normas aplicáveis à Administração Pública;

4.1.2 - Prestar assessoria e consultoria técnica continuada nas áreas contábil, financeira, orçamentária e operacional, em conformidade com as normas expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte – TCE/RN, pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN e demais legislações pertinentes;

4.1.3 - Disponibilizar equipe técnica qualificada, composta por profissionais legalmente habilitados e com experiência compatível com o objeto contratado, responsabilizando-se integralmente pelos atos praticados por seus prepostos;



4.1.4 - Manter atendimento permanente à CONTRATANTE, de forma presencial e/ou remota, conforme a necessidade, assegurando disponibilidade técnica para esclarecimento de dúvidas, emissão de pareceres e suporte à tomada de decisões administrativas;

4.1.5 - Acompanhar, orientar e apoiar a elaboração, conferência e envio das informações e obrigações acessórias aos sistemas oficiais de controle e fiscalização, garantindo a regularidade e a tempestividade das informações prestadas;

4.1.6 - Emitir relatórios, pareceres técnicos e orientações, sempre que solicitado pela CONTRATANTE ou quando identificadas situações que demandem providências administrativas;

4.1.7 - Manter sigilo absoluto sobre todas as informações, dados e documentos a que tiver acesso em razão da execução do contrato, utilizando-os exclusivamente para os fins contratuais;

4.1.8 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer fato ou irregularidade que possa comprometer a execução dos serviços ou a conformidade dos atos administrativos;

4.1.9 - Cumprir os prazos estabelecidos e atender às solicitações da CONTRATANTE dentro dos prazos definidos, observando critérios de eficiência e responsabilidade;

4.1.10 - Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução dos serviços, nos termos da legislação aplicável;

4.1.11 - Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação;

4.1.12 - Observar as normas de ética profissional, boas práticas de governança e responsabilidade administrativa, atuando sempre em consonância com o interesse público.

4.2 – DA CONTRATANTE:
 	
4.2.1 - Proporcionar as condições necessárias para a plena execução dos serviços, disponibilizando à CONTRATADA as informações, documentos e acessos indispensáveis ao desenvolvimento das atividades contratadas;

4.2.2 - Designar formalmente gestor e fiscal do contrato, responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e atesto da execução contratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021;

4.2.3 - Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, verificando o cumprimento das obrigações contratuais, dos prazos estabelecidos e dos padrões de qualidade exigidos, sem prejuízo da responsabilidade técnica da CONTRATADA;

4.2.4 - Comunicar formalmente à CONTRATADAS quaisquer irregularidades, falhas ou desconformidades constatadas na execução dos serviços, fixando prazo para correção, quando cabível;

4.2.5 - Efetuar o pagamento devido pelos serviços efetivamente prestados, conforme critérios, prazos e condições estabelecidos no instrumento contratual, após o devido atesto do fiscal do contrato;




4.2.6 - Fornecer orientações e diretrizes administrativas necessárias à execução do objeto, sempre que demandado, visando ao adequado alinhamento entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA;

4.2.7 - Zelar pelo cumprimento das disposições contratuais, adotando as providências cabíveis em caso de descumprimento, inclusive quanto à aplicação de penalidades, quando necessário;

4.2.8 - Assegurar a observância dos princípios da legalidade, eficiência, transparência e economicidade, no âmbito da execução contratual.

5 – CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

5.1 – O preço global destinado à contratação dos serviços de assessoria e consultoria técnica, objeto do presente termo de contrato, corresponde à R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais) a ser pago em 12 (doze) parcelas iguais, mensais e sucessivas de R$ 12.000,00 (doze mil reais), mediante apresentação de Nota Fiscal de Prestação de Serviços, devidamente certificada pelo setor competente e acompanhada das Certidões de Regularidade Fiscal Trabalhista e relatório da execução de serviços. 

5.2 – Havendo renovação do contrato o preço proposto será revisado de acordo com índice nacional de preços ao consumidor-IPCA, do período acumulado, divulgado e calculado pelo IBGE, o outro índice que vier a substitui-lo.

5.3 – Em caso de desequilíbrio econômico-financeiro, devidamente comprovado e aceito pela CONTRATANTE, os preços ajustados poderão ser realinhados de como um acordo, observadas as formalidades legais previstas na lei 14.133/21. 


6 - CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

6.1- O presente termo de contrato vigerá por 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo de acordo com as determinações da Lei Federal 14.133/21.

7 – CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

7.1 - Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, bem como pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da reparação dos danos causados à Administração ou a terceiros, observados o contraditório e a ampla defesa.

7.2 - Advertência, quando a irregularidade for de menor gravidade e não acarretar prejuízo relevante à Administração, servindo como medida educativa;

7.3 - Multa, a ser aplicada nos casos de atraso injustificado na execução dos serviços ou descumprimento de obrigações contratuais, nos percentuais e condições estabelecidos no instrumento contratual, podendo ser cumulativa com outras sanções;

7.4 - Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo previsto no art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, nos casos de infrações graves;

7.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma do art. 156, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021.

7.6 - A aplicação das penalidades observará os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e legalidade, levando-se em consideração a natureza e a gravidade da infração, os danos causados à Administração, a eventual reincidência e as circunstâncias atenuantes ou agravantes.

7.7 - As sanções previstas poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, conforme o caso, não excluindo a possibilidade de rescisão contratual, quando caracterizada a inexecução total ou parcial do contrato, nos termos da legislação vigente.

7.8 - O valor das multas eventualmente aplicadas poderá ser descontado dos pagamentos devidos à CONTRATADA, ou, quando insuficientes, cobrado administrativa ou judicialmente.

 8 – CLÁUSULA OITAVA – RESCISÃO ADMINISTRATIVA  

8.1 - O contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, pela Administração, de forma unilateral, amigável ou judicial, nos termos da Lei nº 14.133/2021, quando ocorrerem motivos que comprometam a execução do objeto ou o interesse público.

8.2 – O descumprimento total ou parcial das cláusulas contratuais, especificações, prazos ou obrigações assumidas pela CONTRATADA;

8.3 - A execução irregular dos serviços, em desacordo com as disposições contratuais ou normas legais aplicáveis;

8.4 - A lentidão na execução dos serviços que comprometa o atendimento das necessidades da Administração;

8.5 - O atraso injustificado no início ou na execução dos serviços;

8.6 - A paralisação da execução contratual sem justa causa e sem prévia comunicação à Administração;

8.7 - A perda das condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação;

8.8 - A ocorrência de caso fortuito ou força maior que inviabilize a continuidade da execução contratual;

8.9 - As razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.

8.10 - A rescisão administrativa será precedida de processo administrativo, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, na forma da legislação vigente.

8.11 - A rescisão poderá ocorrer de forma amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração e inexistam prejuízos ao interesse público, devendo ser formalizada pôr termo próprio.




8.12 - Em caso de rescisão unilateral por culpa da CONTRATADA, poderão ser aplicadas as penalidades cabíveis, sem prejuízo da apuração de responsabilidades e da indenização por eventuais danos causados à Administração.

8.13 - A rescisão do contrato não prejudicará a aplicação das sanções administrativas nem o direito da Administração de promover a cobrança de valores devidos ou a reparação de prejuízos apurados.

 9– CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

9.1 – O presente Contratual poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

9.1.1 – UNILATERALMENTE PELO CONTRATADO:

9.1.1.1 – Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa do objeto;

9.1.1.2 – Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias superveniente, mantida o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação dos serviços;

9.1.1.3 – Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição da CONTRATANTE para justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, na hipótese de sobrevierem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores e impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando condição econômica excepcional e extracontratual;

10– CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1 - As disposições constantes neste instrumento vinculam as partes e complementam-se com as normas previstas na Lei nº 14.133/2021, na legislação correlata aplicável, bem como nas orientações e normatizações emanadas dos órgãos de controle competentes.

10.2 - Os casos omissos e as dúvidas surgidas na execução contratual serão resolvidos pela Administração, com base nos princípios que regem a Administração Pública, especialmente os da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento, transparência e interesse público, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando cabível.

10.3 - A eventual tolerância da Administração quanto ao descumprimento de quaisquer cláusulas contratuais não implicará em novação ou renúncia de direitos, permanecendo válidas e exigíveis todas as disposições pactuadas.

10.4 - A CONTRATADA deverá observar, durante toda a execução do contrato, as normas relativas à ética profissional, ao sigilo das informações, à proteção de dados e às boas práticas de governança, respondendo por eventuais danos decorrentes de sua atuação.

10.5 - O contrato terá vigência conforme estabelecido no instrumento contratual, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente, desde que devidamente justificado e vantajoso para a Administração.

10.6 - Fica eleito o foro da Comarca competente, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais controvérsias decorrentes da execução do contrato que não possam ser solucionadas na esfera administrativa.

 11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DO FORO

11.1 – Obrigam-se as partes, por si e por seus sucessores, ao fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições do presente Contrato e elegem como seu domicílio contratual o Foro da Comarca de Pau dos Ferros, Estado do Rio Grande do Norte, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir todas e quaisquer controvérsias se por ventura vier a ocorrer durante a execução do presente contrato.

11.2 – E, por assim estarem justas e contratadas, depois de lida e achadas conforme, assinam as partes o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem.   

Francisco Dantas/RN, 09/01/2025.

 

______________________________
José Adolfo da Silveira Neto
PREFEITO MUNICIPAL
CNPJ/MF Nº 08.148.439/0001-78


______________________________
QUEIROZ CONTABILIDADE LTDA 
SÓCIA DA CONTRATADA
CNPJ: 16.977.490/0001-10


TESTEMUNHAS:

1ª) ___________________________


2ª) ___________________________
     















EXTRATO DE RESUMO DO TERMO DE CONTRATO Nº 09010001/2025

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE FRANCISCO DANTAS/RN
CONTRATADA: QUEIROZ CONTABILIDADE LTDA.
ORIGEM: TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 10/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada em assessoria, consultoria na área contábil, financeira, orçamentária e operacional, para atuar na Prefeitura Municipal de Francisco Dantas, visando atender as finalidades da Administração, objetivando o atendimento às disposições contidas nas instruções Normativas do TCE-RN, bem como as normatizações emanadas pela secretaria do Tesouro Nacional-STN. Conforme especificações constantes da Proposta de Preços apresentada pela CONTRATADA e aceita pela CONTRATANTE.

VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais) a ser pago em 12 (doze) parcelas iguais, mensais e sucessivas de R$ 12.000,00 (doze mil reais), mediante apresentação de Nota Fiscal de Prestação de Serviços, devidamente certificada pelo setor competente e acompanhada das Certidões de Regularidade Fiscal Trabalhista e relatório da execução de serviços. 

 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

I) Gestão/Unidade: 02 – PREFEITURA DE FRANCISCO DANTAS;
II) Fonte de Recursos: 
1-RECURSOS PROPIOS 
III) Programa de Trabalho: 26 – MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA;
IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.39. 00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA.  
	 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 74, inciso III, C, da Lei n° 14.133/21;

VIGÊNCIA: O presente termo de contrato vigerá por 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo de acordo com as determinações da Lei Federal 14.133/21.

LOCAL DE DATA: Francisco Dantas/RN, 09/01/2025

ASSINANTES:
JOSÉ ADOLFO DA SILVEIRA NETO – PREFEITO MUNICIPAL
QUEIROZ CONTABILIDADE LTDA – SÓCIA DA CONTRATADA
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